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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TRANS AM VEICULOS E SERVICOS LIMITADA
AGRAVANTE : MAURI MISSAGLIA
ADVOGADO : KAREN GATTAS C ANTUNES DE ANDRADE - SP134316
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. "Esta Corte de Justiça já se manifestou no sentido de que, pelo princípio da 
causalidade, é incabível a condenação em honorários nos casos de extinção da 
execução pela prescrição intercorrente em decorrência da ausência de localização 
de bens do executado" (AgInt no AREsp 1532496/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 27/02/2020).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 11 de março de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. "Esta Corte de Justiça já se manifestou no sentido de que, pelo princípio da 
causalidade, é incabível a condenação em honorários nos casos de extinção da 
execução pela prescrição intercorrente em decorrência da ausência de localização 
de bens do executado" (AgInt no AREsp 1532496/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 27/02/2020).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 871/902) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUC ̧ÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante sustenta que:
 
[...]
Pelo princípio da especialidade, são devidos honorários advocatícios pela 
Fazenda Pública em sede de exceção de pré-executividade, quando a extinção 
da execução fiscal, a pedido da própria exequente, se dá após a contratação de 
advogado pelo executado, como no caso dos autos( Lei 6.830/80 art. 26 ). 
Assim, é importante salientar que a negativa de fixação de honorários 
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sucumbenciais não é regra, e sim exceção.
[...]
A prevalência da norma especial do art. 26 da Lei 6.830/80e do princípio da 
causalidade, não tendo ocorrido cancelamento da inscrição antes da defesa do 
devedor, contratando advogado para tal desiderato, não resta dúvida de que a 
União deverá arcar com a verba honorária sucumbencial.
[...]
O trabalho desempenhado pelo profissional advogado possui caráter 
alimentar e não está vinculado ao objeto da causa, e nem aos motivos pelos 
quais houve a apresentação da execução fiscal pelo Poder Público.
 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Conforme fundamentação da decisão agravada, constou do voto condutor 

proferido no acórdão recorrido que:
 
Por sua vez, a exequente reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente 
em razão do assentado nos Temas 566, 567, 569, 570 e 571 do E. STJ (id. 
161411592 -Pág.1/4), sobrevindo, então, a sentença ora impugnada, a qual 
extinguiu a execução com fundamento no art. 487, II, do CPC.
Pela mesma razão, é descabida a condenação e em honorários 
advocatícios, nos termos do art. 19, I, da Lei nº 10.522/2002. 
Também no que tange à prescrição intercorrente, não se revela 
adequada a condenação da Fazenda em honorários advocatícios, 
uma vez que o ajuizamento da execução fiscal foi devido e a 
exequente empreendeu esforços para a satisfação do crédito em 
execução. (grifos)
[...]
 

No acórdão de embargos de declaração opostos pela agravante, as razões foram 

complementadas, no sentido de que a Fazenda Pública não pode ser condenada em 

honorários quando configurada a prescrição intercorrente no curso de ações de 

execução fiscal também pelo contido no art. 19, §1º, I, da Lei nº 10.522/2002, tendo em 

vista a existência de regramentos pelo sistema de precedentes, do Ato Declaratório da 

PGFN nº 1/2011 e do Parecer PGFN/CRJ nº 202/2011, dispensando a cobrança de 

créditos fiscais.

Conforme asseverado pela decisão agravada, "esta Corte de Justiça já se 

manifestou no sentido de que, pelo princípio da causalidade, é incabível a condenação 

em honorários nos casos de extinção da execução pela prescrição intercorrente em 
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decorrência da ausência de localização de bens do executado" (AgInt no AREsp 

1532496/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

18/02/2020, DJe 27/02/2020).

No mesmo sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO POR PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
HONORÁRIOS EM FAVOR DO EXECUTADO. DESCABIMENTO. 
1. O acórdão recorrido, ao afastar a condenação do ente público em 
honorários de sucumbência, por haver reconhecido a alegação do executado 
de prescrição intercorrente, encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
do STJ sobre o tema. Precedentes: AgInt no REsp 1.849.437/SC, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 28/10/2020; 
AgInt no REsp 1.850.404/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 12/11/2020; AgInt no AREsp 
1.532.496/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
18/2/2020, DJe 27/2/2020. 
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1823309/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 
04/03/2021). 
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IRPF. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. 
I - Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade, ajuizada nos autos da 
execução fiscal de dívida referente ao IRPF proposta pela União, objetivando 
o reconhecimento da prescrição intercorrente. Na sentença, julgou-se 
procedente o pedido extinguindo a execução fiscal e fixando os honorários 
advocatícios no mínimo previsto no § 3º do art. 85 do CPC/2015. No Tribunal 
a quo, a sentença foi parcialmente reformada para afastar a condenação no 
pagamento de honorários advocatícios. Nesta Corte, negou-se provimento ao 
recurso especial. 
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no 
sentido de que, pelo princípio da causalidade, é incabível a 
condenação em honorários nos casos de extinção da execução pela 
prescrição intercorrente em decorrência da ausência de 
localização de bens do executado. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 
1.532.496/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
18/2/2020, DJe 27/2/2020 e REsp n. 1.768.530/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/6/2020, DJe 
29/6/2020). 
III - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1892578/CE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/03/2021, DJe 
06/04/2021) (grifos).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. BENS DO EXECUTADO. NÃO 
LOCALIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO. 
HONORÁRIOS EM FAVOR DO DEVEDOR. DESCABIMENTO. PRINCÍPIOS 
DA CONGRUÊNCIA E DO NON REFORMATIO IN PEJUS. OBSERVÂNCIA. 
1. O reconhecimento da prescrição intercorrente, notadamente em razão da 
não localização de bens do executado, não infirma a existência das premissas 
que autorizavam o ajuizamento da execução, relacionadas com a presunção 
de certeza e liquidez do título executivo e com a inadimplência do devedor, de 
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modo que é inviável atribuir ao credor os ônus sucumbenciais com 
fundamento no princípio da causalidade, sob pena de indevidamente 
beneficiar a parte que não cumpriu oportunamente com a sua obrigação. 
Precedentes. 
2. Hipótese em que, extinta a execução fiscal com base na prescrição 
intercorrente, sem resistência da exequente, não é possível reconhecer que a 
parte devedora sagrou-se vencedora na demanda e, por conseguinte, que 
obteve algum proveito econômico da Fazenda Pública credora, a justificar que 
essa venha a pagar honorários advocatícios, mormente com base na 
pretendida aplicação de percentual sobre o valor da causa (art. 85, § 3º, do 
CPC). 
3. No contexto em que a exequente nem deveria ter sido condenada ao 
pagamento de verba honorária, inviável se mostra o provimento da pretensão 
recursal ora deduzida, de majoração do quantum arbitrado, porquanto 
representaria fragrante ofensa ao princípio da razoabilidade, atualmente 
também previsto no art. 8º do CPC. 
4. Hipótese em que, em atenção ao princípio da congruência e do non 
reformatio in pejus, considerando que não houve recurso fazendário, deverá 
ser mantida a verba honorária já fixada pelas instâncias de origem. 
5. Recurso especial desprovido. 
(REsp 1768530/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/06/2020, DJe 29/06/2020).

Por fim, conforme assentado, verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão 

em sentido contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado acerca 

do princípio da causalidade, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável 

em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
PENHORA. FATURAMENTO. PRINCÍPIO. MENOR ONEROSIDADE. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO 
PROVIMENTO. 1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória (Súmula n. 7/STJ). 2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AgInt no AREsp 1717075/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 11/05/2021).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.344.980 / SP
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANS AM VEICULOS E SERVICOS LIMITADA
AGRAVANTE : MAURI MISSAGLIA
ADVOGADO : KAREN GATTAS C ANTUNES DE ANDRADE - SP134316
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANS AM VEICULOS E SERVICOS LIMITADA
AGRAVANTE : MAURI MISSAGLIA
ADVOGADO : KAREN GATTAS C ANTUNES DE ANDRADE - SP134316
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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